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Anexos  

Anexo 1 

Email com Roteiro da entrevista 

Enviada em: quarta-feira, 18 de novembro de 2015 14:57 

Para: Luciana Rossi 

Assunto: ROTEIRO DE ENTREVISTA PUC RIO 

 

Boa tarde Luciana, 

Conforme combinamos, segue o roteiro da entrevista. Aproveito a oportunidade 

para colocar que tenho disponibilidade para ir à Brasília tanto para entrevistá-la, 

quanto para visitar o programa. Poderemos agendar também, em um primeiro 

momento, a entrevista por Skype.                                                                     

 

Recursos Humanos – BSB – Visita <rh.visita@sarah.br> 
 

18 de abr   

 

 
 

Bom dia Lilian, 

Confirmamos sua visita para o dia 26/4/2016, as 10h. Segue abaixo o 

cronograma. Nos horários em que não há programação não é necessário que você 

compareça ao hospital. 

  
Data Horário Atividade Unidade 

26/04 
10h Visita Guiada ao Hospital SARAH Centro 

14h-18h Participação nas atividades da MCD SARAH Lago 
27/04 14h-18h Participação nas atividades da MCD SARAH Lago 
28/04 14h-18h Participação nas atividades da MCD SARAH Lago 

29/04 
14h-17h Participação nas atividades da MCD SARAH Lago 
17h-18h Reunião de fechamento SARAH Lago 

 

 Nossos endereços são: 

SARAH Centro: SMHS Quadra 301 – Ed. Pioneiras Sociais – Próximo à 

Rua das Farmácias. 

SARAH Lago: SHIN QL 13 Área Especial C – Lago Norte/DF 
 
 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1512015/CA



135 
 

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1512015/CA



Anexo 2 

Transcrição da entrevista concedida por Michael Cole a Zena Eisenberg em 

novembro de 2015. 

 

Transcrição do Áudio 

  

Zena: Verdade. 

  

Mike: Foi tipo. Que seja, não dava para imaginar smartphones, não dava para imaginar o 

twitter, quer dizer, todas essas coisas de mídia social. Isso. Então... Mas no começo eu 

realmente estava mais ligado ao nosso interesse de longo prazo, que era em educação no 

setor informal. Ainda se fala disso hoje, mas foi muito falado na época. A dificuldade 

especialmente de crianças de famílias mais pobres que necessitam de mais tempo de 

ensino, mais tempo para as tarefas. Então pensamos, "bem, e se conseguirmos deixar as 

crianças realmente intrigadas com a coisa do computador? Se conseguirmos deixar as 

crianças intrigadas com a coisa do computador, então conseguiremos trabalhar depois da 

aula." Então elas viriam voluntariamente, o que é muito importante para nós, por razões 

metodológicas, quando estamos fazendo psicodiagnóstico ...Que... Seria um ótimo lugar 

para a pesquisa; poderíamos organizar as atividades da forma que quiséssemos, 

basicamente ... Além do fato de que não podíamos machucar as crianças, não tínhamos 

quaisquer regras nacionais quanto ao currículo. E, potencialmente, na verdade, 

poderíamos fazer coisas que iriam ajudar as crianças, o que sempre foi um interesse. 

Desde muito cedo descobrimos que fazer os graduandos participarem foi um recurso 

muito útil, se não essencial para o que fizemos. Em parte devido à proporção reduzida, 

dá para criar pequenos grupos e pares e grupos de tamanhos de diferentes de crianças 

ao mesmo tempo, mas também em parte porque os graduandos tinham uma idade mais 

próxima, de forma que conseguiam ter um tipo de relação social com as crianças 

diferente da que nós tínhamos, e também porque naquela época os graduandos tinham 

pavor de computador, então isso baixou... nivelou o campo de atuação com as crianças. 

Então foi tudo bastante interessante. Foi assim que começou. 

  

Zena: Certo. Então as tecnologias foram utilizadas como mediadores, certo? A ideia era 

que o computador mediasse a... 

  

Mike: Sempre. Isso. Então, havia certos ícones que éramos contra. Quer dizer, um era 

uma imagem de uma única criança sentada em uma única... ou uma sala de aula com 

um computador em cada mesa voltados para um professor. Há muitos símbolos na 

publicidade e coisas assim. O outro era que você conversa com um computador. O que 

realmente enfatizávamos era que... com o computador parte era uma ilusão de que 

aquilo era uma conversa através de um computador com alguma parte de seu histórico, 

há outras pessoas do outro lado, elas só podem não estar visíveis no momento. Então 

realmente os encarávamos como uma nova forma de mediação. Sim. Assim, voltamos à 

sua pergunta sobre Vygostsky, algo assim. Nós estávamos pensando.... Nós estávamos 

desde o início sempre pensando em ação mediada... quais seriam as atividades e como 

elas eram mediadas. E... Então sempre pensamos em computadores como meios. É 

bom lembrar que, um pouco antes disso, eu me mudei para a Universidade da 

Califórnia em San Diego e me tornei chefe do Programa de Comunicação, que se 

tornou o Departamento de Comunicação. Então eu via a comunicação como esta 

plataforma excelente a partir da qual poderíamos buscar teorias de mediação da mente 

e do desenvolvimento.  

  

Zena [rindo]: Traduza para o inglês... 
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Mike: A pergunta tem duas partes. Uma parte é: ok, então você tinha um teclado, era 

tudo alfanumérico, havia símbolos... imagens, vídeo, nada disso estava lá. Então, o que 

mudou agora que as tecnologias e as tecnologias digitais passaram por esse enorme 

período de rápida mudança? Elas estão mais difundidas, e não é que apenas mais pessoas 

as tenham, mas as pessoas as usam de uma forma muito mais abrangente... Essa é a 

primeira parte da pergunta. E a segunda parte é a parte dos novos paradigmas. Parto do 

princípio de que o que você está falando é que em 19... digamos que 81, quando a 

informatização começou, quando nosso trabalho começou ... perto da informatização 

... na verdade começamos um pouco mais cedo, mas 81 é um bom ano, porque esse foi 

o ano em que começamos o Quinta Dimensão. Então esse era o principal paradigma. 

Primeiramente, neste estudo sobre educação, apenas gostaria de dizer que a ciência 

cognitiva estava começando a aparecer, iniciando... sua relação com a educação era 

presumida, não demonstrada. Piaget ainda estava muito em voga. As pessoas estavam 

começando... o boom de Vygotsky estava começando. Então tinha isso. E, além disso, 

havia as outras ideias de que você fala: cognição distribuída, cognição incorporada... 

  

Zena: Sim, nós gostaríamos que você falasse sobre isso também. 

  

Mike: Certo. Assim... Quer dizer, todas essas coisas... todas essas coisas obviamente, do 

meu ponto de vista, todas essas coisas eram bastante interessantes. Eu vejo todas elas 

como parte de um único... em alguns níveis, como parte de um único impulso. Então 

como é que as coisas mudam? Bem, você sabe... Quanto mais a coisa muda, mais ela 

permanece igual. Assim... Mudou, por exemplo ... como mudou o Quinta Dimensão? 

Bem, o que é interessante, porque não tínhamos como prever... Nossa ideia ao fazer o 

Quinta Dimensão foi, em primeiro lugar, projetar algo que parecia realmente 

funcionar e, depois, em segundo lugar, tentar sustentar essas atividades. Na parte da 

sustentação das atividades, tivemos que lidar com o fato de que as tecnologias foram 

mudando em um ritmo muito rápido. E uma das coisas que isso fez com o Quinta 

Dimensão foi que... o Quinta Dimensão sempre foi um sistema de semi-controle. Não 

controle total, não tinha tudo prescrito, mas ainda assim havia regras, era uma mini-

sociedade com regras e normas e tudo mais, mas tínhamos um controle muito bom 

sobre ele, porque tínhamos jogos nos computadores e se as crianças usassem o que 

estava se tornando... o que se tornou a internet, havia bastante conversa com o 

"mago". Isso acabou sendo extremamente útil (o personagem do mago) de diversas 

formas, mas era isso! Agora você coloca uma criança sentada em frente ao computador e 

se você não quiser uma pessoa sentada com ela ou algum tipo de controle tecnológico, a 

criança pode entrar em qualquer site do mundo e isso cria um pânico enorme entre os 

adultos. E, além disso, se você estiver interessado em tentar estudar coisas que estão 

relacionadas de alguma forma com o desenvolvimento intelectual, você provavelmente 

não quer ter que justificar o fato de passar tardes com crianças. Você sabe, vendo luta 

livre internacional, ou vendo meninas sem roupa ou vendo o que quer que as pessoas 

gostem de ver. Assim, esta abertura tem criado uma série de desafios, porque você não 

quer se colocar na posição de dizer às crianças o que elas não podem fazer, fazendo com 

que elas se sintam como se estivessem presas. Por outro lado, nem valeria a pena, porque 

se há algo que as crianças não podem fazer, eles desligam a coisa toda e vão embora e 

tudo se perde. Então eu acho que o que você vê é uma mudança em... um nível de design 

social que as atividades em que nos envolvemos não mudaram em particular. Ou seja, 

temos cursos na universidade, e pode... quase qualquer departamento pode fazer o curso. 

Para os cursos que eu ministro, um é relativo a mediação e desenvolvimento ou algo 

assim, mas os estudantes saíam e ou... nós participávamos do Quinta Dimensão ou de 

algum tipo de atividade com crianças. Poderia ser em uma aula bilíngue, em uma aula de 

espanhol, poderia ter a ver com língua... poderia ter a ver com absolutamente qualquer 

coisa em que desse para fazer isso, tematizando dependendo dos interesses das pessoas 

que estão envolvidas. Dito isto, eu esqueci qual era a primeira parte da pergunta. 
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Mike: O original era em Brasília. E lá... bem! E para mim, acho que é uma 

apropriação incrível do Quinta Dimensão. O Hospital Sarah como uma organização é 

totalmente incrível. Entenda: não é fácil para pessoas de fora trabalhar nisso porque 

tem sua própria lógica de levantamento de dinheiro e de fazer as coisas. Mas, para 

mim, é totalmente surpreendente que eles tenham se apropriado do Quinta Dimensão e 

ele esteja se espalhando por aí. Eu penso "uaaaau".  

  

Zena: Ah, sim. Bem, uma aluna nossa ficou muito, muito impressionada com o programa 

porque ela... 

  

Mike: Ah, sim, é fantástico. Quer dizer... E é um ótimo programa vygotskiano, porque 

você ... nós inicialmente achávamos que o que faríamos seria dar intensa prática em 

certos tipos de coisas que poderiam, de fato, levar a mudanças cerebrais. Isso teria o 

efeito essencialmente de cultura afetando a biologia. O que houve de realmente grande 

foi que houve mudanças nas relações sociais que mudaram a noção que as crianças 

tinham de si quanto à eficácia e gerenciamento delas mesmas e mudaram a ideia que 

os pais tinham delas, então há esse círculo virtuoso e não custa muito dinheiro. É um 

milagre, praticamente. Então, eu adoraria ver se alguém lá, talvez a aluna de vocês, 

escreveria um artigo sobre a propagação do Quinta Dimensão no Hospital Sarah. Nós 

publicaríamos isso em um piscar de olhos. 

  

Zena: Ok. Eu vou ver isso. Estamos tentando ainda conseguir fazer uma visita lá porque 

ainda não visitamos e gostaríamos de ver como o programa funciona. 

  

Mike: Claro. Bem, eu não posso dizer nada sobre o Rio. Eu vi em Brasília, que é, com 

certeza, fisicamente um dos mais incríveis... o hospital deles é como...Eu nem sei o que 

é. É tipo Qatar ou algo assim. Eu só pensava "uaaaau". Loucura! Sabe? Mas foi 

absolutamente maravilhoso quando eu estava lá e vi o que estava acontecendo com as 

crianças. Então essa é uma aplicação muito interessante do Quinta Dimensão. E há 

boas ideias vygotskianas lá. Porque eles estão buscando os sintomas secundários de 

uma forma muito produtiva. Vygotsky escreve sobre isso, mas quase ninguém o faz. 

Então, é ótimo que você tenha essa combinação. Então, mantenha contato, eu tenho 

que ir. Eu tenho um compromisso ... 

  

 

 

 

 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1512015/CA



139 
 

8 
Apêndices 

Apêndice I 

ROTEITO DE ENTREVISTA SARAH 

(Entrevista a ser realizada com Luciana Rossi, coordenadora do Programa 

Dimensão Metacognitiva na Rede Sarah de Hospitais de Reabilitação, por Lílian 

Cavalcante) 

Considerando nossa conversa prévia em que você colocou que foram realizadas 

mudanças no 5D para o Sarah, perguntamos: 

1)  Que tipo de mudança vocês fizeram para adaptar o 5D às necessidades do 

trabalho de vocês no Sarah?  A dimensão metacognitiva é um desdobramento do 

5D? ou é um outro projeto, com uma outra metodologia, inspirado no 5D? Nesse 

caso, quais são as principais diferenças?  

(O que as motivou a realizar essas mudanças no 5D?) 

2) Sei que vocês têm monitores e que eles são muito importantes para o 

desenvolvimento do projeto. Como os monitores e estagiários são selecionados? 

Para além de serem estudantes de pedagogia e psicologia, tem um perfil que vocês 

buscam nessa seleção? (Esperam algum tipo de formação prévia?).     

3) Como eles atuam dentro do projeto? 

4) Como é feito treinamento dos estagiários e monitores? Como é feito o 

acompanhamento da atuação deles? (Tem uma supervisão, tem encontros 

regulares, tem reuniões de avaliação?) 

5) Qual é a diferença entre o trabalho dos monitores e dos estagiários?  Como 

você analisa a atuação desses mediadores em relação aos resultados obtidos?    

Gostaria de poder observar a atuação dos monitores e de entrevistá-los, tendo em 

vista nosso interesse em compreender melhor a metodologia que vocês utilizam e 

o papel dos mediadores. Como sou diretora de escola pública e psicóloga, gostaria 

de saber se é possível adotar ou criar uma metodologia semelhante a essa para 

favorecer a inclusão de crianças com deficiência intelectual na escola publica.  
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Apêndice II 

Lista de códigos criados no procedimento de pré análise com a 

utilização da ferramenta Atlas ti 

 

1) Ações compensatórias;  

2) Adaptabilidade do programa;  

3) Adolescentes; 

4) Agentes locais; 

5) Aldeia global;  

6) Alunos de graduação;  

7) Análise de práticas; 

8) Andaime;  

9) Aprendiz; 

10) Aprendizagem afetiva; 

11) Aprendizagem colaborativa; 

12) Artefatos mediadores da 

atividade;  

13) Atividade;  

14) Comunidade de prática; 

15) Contexto; 

16) Dimensão Metacognitiva; 

17) Discussões clínicas/estudo de 

casos; 

18) Distribuição de tarefas; 

19) Diversidade cultural; 

20) Educadores e coordenadores; 

21) Efeitos sociais e cognitivos; 

22) Elementos motivacionais e 

afetivos; 

23) Habilidades 

cognitivas/desenvolvimento 

intelectual; 

24) Idiocultura; 

25) Inclusão; 

26) Interação cultural; 

27) Interação na tarefa; 

28) Interação social; 

29) Intervenção psicopedagógica; 

30) Investigadores; 

31) Jogos de computador; 

32) Lesão cerebral adquirida; 

33) Linguagem; 

34) Marginalizados; 

35) Mediação; 

36) Mediadores culturais; 

37) Memória; 

38) Metacognição; 

39) Metas conjuntas e negociadas; 

40) Metodologia SARAH; 

41) Motivação; 

42) Mudanças na sociedade; 

43) Mudanças/adolescência; 

44) Multiculturalismo e educação; 

45) Mundo da brincadeira; 

46) Nativos digitais; 

47) Neutralidade da rede; 

48) Novas tecnologias; 

49) Novos paradigmas; 

50) Objetivo; 

51) Objetivos do jogo; 

52) Obstáculos na colaboração; 

53) Par mais capaz; 

54) Parcerias; 

55) Periodicidade; 

56) Planejamento; 

57) Práticas comunicativas; 

58) Psicologia histórico-cultural; 

59) Reabilitação cognitiva; 

60) Redução de custos; 

61) Regras; 

62) Relações em pares; 

63) Relações/associações; 

64) Resolução de problemas; 

65) Resultados; 

66) Rotinas; 

67) Sentimento de pertencimento; 

68) Sistema educacional/sistema de 

atividades; 

69) Site; 

70) Supervisão multidisciplinar; 

71) Supervisão 

multidisciplinar/suporte; 

72) Tecnologias; 

73) Termo de compromisso; 

74) Testagem/análise de dados; 

75) Trabalho colaborativo; 

76) Valorização profissional; 

77) Vygotsky; 

78) Zona de desenvolvimento 

proximal. 
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Apêndice III 

 

Capturas de tela da ferramenta Atlas ti. 

 

 
Caixa com relatório de códigos 

 

 
Seleção de fragmento de texto codificado. 
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Áudio inserido na ferramenta de análise 

 

 
Caixas com documentos primários, códigos e texto. 
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